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A111en a Lei AI 719/69 .. 04df.So ftib1111.( 
rio 40 Kun1ofp1o1 oono.ensa aa alteragõee 
a• Leia 919113 e 95l/74• 

• 

TEllEZA cmrr NOGUEIRA. PrGfoito Munici 
-

:pal 4e Oarap11atu.bao Paço aabert que a Oâmara llWlioi:pal Bpl'O'TOU. a eu. 
promulgo a aegulnte IAlif 

Artigo 10 - A IAll 779/69, 4e ll 4a JS 
a&11bro 4e 1969, qu.a SJllltitulu. o Od4lgo '.rrlbut41'1o 4o lluniofpio, paeea a 
'ligol:'Bl' OOll a• aegu1nte• alteraoõe111• 

Artigo 20 - o artigo lli da Lei 779 /69 
:pa••• a ter e ••gu.int• :rede9io1• 

Bate Lei institul o Oddigo Tribut4rio 
4o llwU.ofpio, 4ispé)ll4o aobre fatos geradores, oontribuilltes, respona,! 
ni•t baa•• 4• et11.jlu1o, allquotaa, lançamento • arrecadação 4e oa4a tr! 
bu110t 4isoi:pl aa .. 140 aplioaofio 4e :panal14e4e1, • oonc1111ão 4e isenções , 

a• reciamaçõee, oa recursos, e 4afinlndo os dowree do oontribuinte. 
Artigo 31 .. PiOUI l'eVOg&dOB OB tri bu.toa 

oonst•�•• 4a Letra "E" lrlCi•O II do artigo 40 da Lei 719/69.(Uoonçe P.! 
ira tritego de vefou.1011) t e lttrll np• inciso II% do artigo 40 da Lei 779/ 
. 

69 ( eitten118'0 de ride de dgUB) 1 que :passarem ' competência da esfera E! 
1111d1111l e Pederal. ' 

Artigo 40 - Pioa inoluldo no artigo 20 
d11 Lei 779/691 o seguinte pardgrafo do1001 

A allquota preVista iieote artigo p0der4 
aer elevadal por >.ei, pera os oontrlbulntee qu.a Dilo oumpr1rea ae axigênoJ: 
as legais de polttioa urbanistioa do Mwlicfpio. 

· 

Artigo 5D - o Artigo 25 de X..1 1111 779/6t 
}181113& 11. ter e seguinte re4açio• 

' 

A inaoriçê'o no aa4e11� .Pilloal ImobiJJ..! 
rio 4 ol:lrigatdrlat i dewndo ser requerida, eeperadaiÚ�te1 p11ra oa411 '"! 
l'eDO de que o oontt-ibulnte ee�a proprietdrio, titlilar do dom:!nio dtU ou. 

- eegue -

• 
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1 ' 
poasllldOr • qualquer t!tulo; .m.eano que se;\Ellll banef101aaa1 :p0r tmlltlidada 
oonet1tunona1 011 istl!Qll'o t1eca1'• 

1 . 
. . . .. Artigo 69 •O artigo 41 411 Ltl 779/69t • 

pasea a til' e aegilliit;a redaçios 
O pasamento do imposto aobre· a Propr1ad8 . - . -

da '?errltoâal urbana eertf feito em 4(qmtro) prestsgões iguale, �os VII! 
ólmentoa e 1ooa1e �ndioadoa no11 a'11ao11 de lan9BJ11ento, observando-se ª! 
tre o pagamento 4e' uma a outra prosteglo o intervalo 111nSml) de JO(trinte} 

• 

41esp 
Artigo 7e • lfa h1pdtese da 41'91elo em 3 

(trie) 011 aia paroelaa, do imposto sobre propriedade Territorial Urbana 
9 fâlta dt pagamento de 2(duae) pr:'O!lteg'Clee COllSeCutivae iJnpllOB J10 Venci . -
inanto integral do oAbitO do contribuinte,. 

Artigo 89 .. li'ioa ad1o1o.aad0 a este 01$41-
go no oap!tul.O 1 •a Stgâo �· - eogllintat 

OA Pi'l!ULO 
:mero 4• 
Da sU1Jpens•1101· da extinoil'o e da esoJ.ueão 

- 1 -- - - --

Artigo 9R .. SW1palldem a exigibilidade 40 
cr4dito do Imposto: Sobre e Propriedade Territorial Url!Mat 

I - e morat&ria1 
11 • o de�lleito do seu montante :Lntegra11 

1n .. as reclamações e oa reolll'Sos, ne o 
contribuinte fizer, o d epl$eito preVieto no artigo 25 deste 0041e;ot 

IV .. a 00110eeeio de medida liminar em 111an .. 

. 
ArtisO 100 - EXtlnguem o ol'&di to 4o XIII�• . -

to Sobre a Pl'opriedlldt territorial Ui.'blllnaa 
:t .. o pagamonto 1 

11 - a oom:penseç�os 
:til - a traneagãof 

IV - a rem1ee1!01 

... eesue ... 



• 

• 

1 ' 

V• a presoriçlo à a deoadnoiaa 
n - a oonverão da dpdaito"• 1:'en4at 

n:i: .. o :ossamente antecipado a a homologa-
9ão do lançamento �os termos dO disposto no artigo 150 e seus �afos 
11 e 42 do Oddi&O Tributdrio Naoiona11 

·VIII - a 0011&ignagi'.o em pa!amento; AO• 't8! 
moe do diapoato no § 2v 1 dO artigo l64t do Odcl.igo Tributlrio Nao1ona1f 

IX - a deoislio admt.Setrativa t.rreform4-/ 
vel, assim entelld1da a definitiva na 6rbita 11dmin1strati1111, que nlo Jllfl:l,s 

' 
possa ser objeto 40 egi:o anulat6ru1 

X - a deoislo �u4ioisl pasaaaa em �ulga-
do'e 

Artigo uo - O direito da Fa111ell4ll l'lllllio1 -
pa1 oonatituir o crddito do .Imposto Sobre a PrOpriedade Tarritor1al Urb,! 
na extingue-se apds oinoo anos, contadosa 

I - do primeiro 41a do exerotoio seguJ.D. 
te aquele em que o:lançamento poderia ter sido efetuado1 

1 II • da data em que ae tomar definitiva 
' 

e decis!ro que houver anulado, pe>r vioio formal; o ·1ança111ento anterionon 
' -

te sf etuado. 
Pardgrafo Onioo - O direito a que se ra -

fere este artigo extingue"'lle def1nit1118mente COID o daOUl'llO do Pl'ªªº nele ' 
previsto, oontado da data em que tenha a14o iniciada a oonstituioão do • ' 
orddito tribútdr:1.o;pela notifioaç!ot ao contribuinte ou ao responadvel , 
de qualquer medida ,prepant6ru indispenadvel ao laJl98l1lento'• 

' Artigo l2D - A iu;lo para • ao branga do 
' 

or&dito do Illlposto: Sobre e Propriedade il!erritorial Urballa lll'Blioreve MI 

oinco anos1 oontadbs da data da sua oonstituigão deflnitl•• ' . 

rOIDpe& 

• 

tua em mora o devedort ' ' ' 

PIZ'l!graf o baioo - A prascrS.gio se tnter-

? .. pela oitaÇão pessoal fsitn ao devedor 
ll • pelo protesto 3ud1oia1J 

III .. por qualquer ato �udioial que oonetl -

.. segue• 
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'' a 1}1,tefeituta 

... 04-
IV .. p0r qualquer ato inequlvooo, aillcl.a -

que extra�u41oial, que Smporte em recotlheoimento do c14bito pelo devedw• 
Artigo ).39 - Bxoluem o or4c11to 4o lmpc!s 

-

to Sobre a Propriedade Territorial Urbll.lllll 
1 ' I - a iss119ão1 

II • e anistia. 
Artigo 14a - F:l.oa ad:l.oionado a este 06di 

-

go 110 Oap!tulo I a seção 5• .. seguj,ntea 

Sec;ito 2º 
!!. �olamaçio ! A2. recurso 
ArtigO 159 .. O contribuinte 011 o ree� 

. -

dwl pOder4 reclamar contra o J.ançemento do Imposto Sobre a Propriedade 
' 

o :PBsamento do Impeato Sobre a Propriec\2 
d e  Predial eer4 feito em 4(quatro) prestações .iguale nos veno:l.lnentos e 
locais indioedos ruis avisos de lançamento• obaervando--ae entre o pegamen 

' . -

to de t1lllll a outra Jireste9lio o intervalo m1niJno de 30( trinta) diea'o 
' . 

..; i AJ/tiso 2oa - Na hipdteeo do dlvioão em 3 
' 

(três) ou maia paróelaa, do Imposto Sollre e Propi<:l.e4114e Predial, a falta 
' 

. ' 

.. àegUe .. -. 
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. • 

. , a <!iii,;e!eituta da: 'f/,Jtdncia c&ílatned!ia J. 9$_ata7uatatuta 

'""°'"' ' ' 
4t 2(4ua1) reetaç..,11 oonsecutiVSll implloll!D no VllrlOiMAtO 1Ategtt1 4o c'IJ 
�to do oontrib�el. 

· 

' 
Artigo 210 .. Aplio-ae, para definir 

responeabilidadt �ibutlri.e, tlO oaeo de Impoeto Sobre Pl'oprie48de P1'! 
cUa1t •• normas do' artteo 8D deste Lei'• 

Artigo 220 • Pica adioio.aacto a este O� 
go nÓ capttulo n é segão 40 aesu111te1 ' 

.!!! duspindtJ' .!! ext!.J!ilo .! !!, exolualo 

Art1go 230 .. Aplio-e o lll!porto Sobre 
a P:ropr1e4ade Predial ae di epoeiçõee doe artigos go, lOt, 110 • 120 e 131 
aeeta lei'. 

Artigo 249 • Pica acSiOiómldo a este oddi , -

go no oapttulo II � e eeoio 5• eesu111te1 
Sergll'O 51 

reapo.e 
a4ve1 poder4 epraaéntar e reoJ.emação e o recurso previetoa nos artigos • 

- : \,, 
' 

.!!! reclamagll'o 2. � 1'0oll1'so 
Artigo 25R - O contribuinte ou o 

15 e 16 deste Leit; 0bservando-se o disposto nos artigos 17 e' 18� 
�rtigo 260 - Pica revogado o pardgraf o 29 

do artigo 84 seçio•3• oa]lttul.O II da Lei 779/6� 
Artigo 27a - o art1go 86 da aeçlio Je O,! 

p:t'.tulo 1%1 do o� tribut&rio passe a ter a seguinte re48çlo. 
A prefeitura dever& exigir para os oqe 

tribuintee a que se refere o artiao 79, a emissão de nota fiscal d e  89! 
viçoa e utilizaglfo de livros, formul&rios e outros doownentoa neae11adrs.-, 
oa ao r.gistro, controle e fieoalieação do tributo, que ser4 objeto e 1'! 
gulamento por Ato d.o Executivo, baseando-se a :tiaoallaeção pellis normas 

' 
oxtstentea; no que:oouber, ao regulemento da '.Prefeitura do UUllio{pio 4• 
capital de são Pa'4o1 at& ulterior regulanlenta9ão deste Mlllliofp10·0 

Artigo 28a - Pioa adioionado ao artigo ... 
' . 

, 
89 - sogio 3• • oap{t\Ü.O II deste 0641go os itens V e VI eeguintesa 

' ' 

' 

Artlao 89 ·• • • • • • • • • • • • • • • ·• • • • • • • •.; • • • • • • 

IteJll V - l°" (dae por cento) do "llll.or 4o 
(a) :i.1114ve1 (eia), ou a sua S• (quinta) parte ao ut1Uzeda somente 11111 º! 

·• 1998\iS. 
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• 
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a q;,telettuta Ja: %;tdncia $datneátia de %ata7uatatuta 

' 
' 

ao40t a t!tuio 4e 4espeoa e lOoaçlot 
' 

i Item VI .. !rodos os delll8is enoargos oln'i 
' -

gat6rios do oontri�uintel!I mensalmente apropriados, taia como encargos a,2 
oiaie honorifrios profissionais, ato, facilmente identificados. 

. Artigo 292 .. Pica adicionado ao .� -
1.06 • oep!tulo II t!tulo III da lei 779/69 0a seguintes perdgrafosa 

' 

Artigo 106·0 
§ primeiro - Na renovaçllo da 1ic eiu;a 41 

que trata este a rtigo, a taxa serd lanoads. e arrecadada em duas presta-/ 
çõee igwite, e pr�eira com vencimento at4 o dl.timo dia d.o m�s de Julho 
d.e Cada en.os 

§ Segundo .. Nae inscrições novas dever& 
o contribllil'lte reqtlerer e pegar a licanoe de 1111a 'VOZt antes do in!oio -

' 

dali atiVidadee a qii.e se propuser, cal.oulada esta em duoMciJnos, somente 
' 

pare o primeiro an� da inscrição e respeitados as demais exigências i.11,! 
... 1 - ·N • 

rentes a conoeesao·da licença :previstas na legisleçeo vigentef 
' 

i Artigo 300 • Pica inelu!do no artigo 109 
' 

cap!tulo II • tftuio II da Lei 779/69 o seguinte par4graf o dniaoa 
' 

Nos casos previstos neste artigo e seus 
!-tens, o oontribui*to pagard a taxa equivalente a 50% (o1nooantá por ce! 
to) sobre o total da licenos de looelização e funcionamento :i.an9ad.a para 

' 

o estabeleoimento.: 
Artigo JlG - Pica adicionado ao ert(So 

• 11.l. - cap!tulO II oi-. t!tulO III deste cddigo o item V a aabort• • 

• 

Item V 

Olubes desportivos, recreativos, cultu-/ 
raie, sociais e de serviço. 

Artigo 320 - O artigo 123 - do cep!tulo 
IV da Le1 779/69 e

. 
eeue pardgrafoe l.ll e 20, 110 qual d adioionedo o par_! 

grafo 3ílt passQJll e ter a seguinte redação1 

o exero!cio do comdroio eventual • do aa 
-

bulante nas praisa ! e logradouros pdblicoa do Muniofpio, aerd dieoiplina-
, 

do pele Lei do Uso: das Praias., leis espeo!:tioas, oddigo de Posturse, • 

1 quando em vigor, zoneamento, alfm de leis oomplementarea, sendo pe:rm1 t,,,_ 
.. segue -



• .. .. 

• 

• 

• 

' 
• 

' ; 
4o e autOl'laado o°'4 rigOl'Oflll l)l'oferênoia, aos oomerciantoe p()rta4ore1 c1a 
:U.ce119a :p1ra tunc1pll!llll8nto em hortfrioe espeoia11, prooed11Jldo-11e a riBDl'.2 
se triagea nos clslaQle oaaos, 00110edendo-se a licença desde que atendida• ' 
ao eldgênoiee aqui: oitadoe1 e somente ap6a o pagamento das reapootivas -
taxas. 

i § Pr1me1ro - Conaider-se oomlfrcio ewa. 
tua). o que 4 exerotao em determil1ada &ppcas do ano1 eopecialJnente por : 
ooasilo de feete�oii e comemora ções, em locais rigorosamente autorieados ' 
pelG Prefeitura, a�6e prl!via vistoria de fisoais da Fazenda l/lunio1pa11 a ' 
Posturas quando fôr o osso, mesmo que nos pr6pr1os eatallelecilllentoa COlllel' ' -
ciats # ·11oenoiaili1a. 

· 

§ segundo • 1 tamblfm considerado com4roió ' 
eventual o exerofoio em instalações rsmovtwie, a serem oolocados nos lo -
.gradouros pdl>licoe : COlll llalcÕes, barracas, mesas, talluleil'os e 111Clllle:l.hllno1 

tee1 c1l3as lioen9a� oerlo concedidas desde que obedeoidee ea 4iaposigõea 
; . 

deste artigo na ªUlf !ntegra� 
§ Terceiros • Fica proibido o com�rcio -' -

de eml>ulantee1 éll'.ercido prinoi:pallllente Por vefouloa, carrinhos, barreoae 
eto,1 no chamada ��r11netro central da oidadet trecho oompreendiao entre 
a ponte do Rio Sento Antonio na AV• MiGuelVerlee atcS a Rua Engenheiro J,e 

• 
1 - • -

ão Fonsecao P81'1eftl exoegão ao ambulante de pequeno ,,orte, tais como -
vendedores de pipo�as, objetos que possa oarregar1 eta., s crit4r1o da ' . 
fiscalização municipal e Cllll hip6teso aJ.guma poder!! ser mercadoria oolooa ' -
- i . 

da nas oalçedae, nos jardins, estendidas sollre lonas, eto • 

Artigo 330 - O itelll VI do artige l.30 -ca -' 
t!tulo IV deste C6digo possa a ter a seguinte redaç!lot 

Carnes, vieceras, pescados e derivados 
da peeca e frutos do mar. 

Artigo j4Q - o artigo 131 - capitulo V 
deste c6c11g0 e eeul. itens X eII, ao quel 4 edioionado o itelll III1 passem 

a ter e aegUinte rédação1 1 
: A taxo as licença especial para o exerci: 1 -' . 

cio e oom&rcio eve*tuel ou ambulante, serd eXigida por ano, per mês e .. ' . 
por dia e eerlf ooin;-ada ao conformidade OOlll a tal14a Illt alternada e q 

' - sesue ... 



• 
• 

.. 

• 

• 

. ' 
a a ••ta 1eJ• o\la�nado os segu1ntes pramos e ool14198ee1 

lllBe.1 

' 
l .. anteo1padamimte quall4o por 4111 e par 

II - A t4 o dl.timo dia de cada trimestre .. 
8lll qW! for d&Vida quando por anof:r ' · 

III - Em quatro preetsç&ea st4 o dl.timo -' 
dia dos .meses da Janeiro, Abril; Julho e olltnbro :para os !llllbulantea re11 ' -

4entell no lluniofp16 114 maia de wn ano1 
1 Artigo 35R • Picam revogados os artigo• 

noe 138, 139.1 1401 '141, 142 e eeus pardgratos lR e 20 do Oapftulo VI, da 
taxa de Lioença pata o tr&fego de ve!culos da Lei aoima referida no 779/ 1 
691 bem como a Tabela v, a qual se refere o artigo 141 do mesmo diploma ' 
logal1 i ' 

i Artigo 360 - O perdgrafo 6nioo do artigO 
' 1 ' • 

161 - capítulo II titulo IV deste Cddigo passa a ter a seguinte redaçãot 
! A taxa ser4 acreséill.a de 50,C(oinooenta • 
i 

por cento), quand.o:o prédio se destina no todo ou em parte a uso aomero,& 
al• industrial ou de prestação de serViços'• 

' Artigo 37R - l'ioam revogados os itens 1 
1 

e 2 dO. parifgrafo 6Diao do artigo 161 • Oap!tulo n • :ritulo IV da Lei • 

779/69. 

Artigo 380 - O artigo 166 e seu par&gra­
f o Gnioo - titulo iv da Lei 779/69 passam a ter s seguinte redação1 ' 

A taxa ser4 deVida e caloulada por metro 
; 

linear 011 fraglio, �m toda a extensão do imdvel, .na sua oo�ontaçíio cClll 

o logradolll'O pdbli�o, nas oondiçõee referidas no artigo 165 l relião de 3 
( trls) por cento dó val.Or de referência preVisto *> decreto federal 

. 
'••• 

75•704, de a de maio de 1975 a Lei ·r.iunicips1 nv 977/75 de 04/ll/1975� 1 · 

§ 1'.nioo • Os imdveis que entestarem oom 
ma1s de uma rua ae�ão lançados pelo orit&rio estabelecido pelo executivo 

' 
no que oonoerne ( ó fator esQ.llina) .• 

Artigo 3911 • o artigo 181 ao qual sâ'o • 

edioionadoa 3(uêa) parifgrafoa - titulo IV de Lei 779/69 • Oap!tulo IV t 
• •• ; N • passam a ter 4 seguinte redaçao1 ' ' 

o pagamento da taxa � feito em 18 (dezoi 
-

- segue • 



' 

• 

• 
• 

•.• 

• 

• 

& f!dtefettuta � %>t<incia $Jalneátia de crfiata1uatatu6a 

� -09-
to) 111'9•tagS.11 isulat.e, mellllai11 e euoesaivaa. a 3uroa dt 12J1 (401e por .. 
cento) ao ano•. 

' 

. § primeiro • Poderif o contribuinte, all,111 
1 

renda anual este3a;aquem dos parametros de isenção previstas pela legis-
, -

lação do Imposto d� Renda, pagar a taxa de Execução de Calçamento em 36 

(trinta e seis) mebeat desde que cumpridas as seguintes exi�noias1 -. ' 
i a)• requerer este beneficio fiscal L Pte ' -

feitura.dentro do iiraao autximo de 15' dias da date da notifios9eo de lan-
çamento .• 

· B)• comprovam-se a renda inferior aoe 1 ' 
limites previstos neste artigo• mediante apresentação de fotoo6p1a auten . ' -
tioalla da dl.tima declaração dO Imposto de Renda Pessoa F!sica devido·. 

1 . 
; 0)00 Fica o poder executivo autorizado a ' 

regulamentar o pre�ente artigo e seus par4çafoat mediante Deoreto.t no ' 
prazo de 30(trintei dias dapromulgeção desta Lei • 

§ segundo - No caso do valor da taxa ser 
inferior a 6(seia) ; eal4r1os m1n1mos regiona ia, o pagamento da taxa sarif 

' -
feito no mdximo em: lO(dez) irestações meneais iguais e sucessivas a ;\!! 
roa de 12ít(4oze P<>r cento) ao ano. 

' 
§ terceiro - Do valor da taxa apuralla1se -

rd emitida •oarnet1 ao oontr1buinte• para pagamento das �estaç ões de 
que trata este artigo. ' . 

' Artigo 40R - ó artigo 192 • cap!tulo V • 

titulo IV da Lei 779/691 ao qual 4 adioionado 2(dois) parigrafoa. passam 
a ter a seguinte redação1 ' 

i A taxa quando lança da de "per-si" ou ls_g 
ladamente e não Vinculada li execução de calçamento simulttlneo, ser4 ar 

reoadada em l2(dozJ) meses� em prestações iguais, maneais· e auoeesivas,­' 
a juros de 12ít(dozé por cento) ao ano, vencendo-se a primeira 30(tr1nta) 
dias ap6a a emisslio do lançamento. 

§ primeiro - A taxa ele colocação de sul ' -
as e sar;!etas pode�4 ser inclu!da no montunte da taxa de pavimentação, • ' 
sob s denominação deetat ser lançada, para ser arrecadada em 18(deao1to) 
meees em preetaçõeJ iguaisflllensais e sucessivas cÕlll juros de � ( doee ' 

- segue .... 



• 

,, ,, 

• 

• 
··� 

' 

• 

' 
p01' cento) ao ano, i ou ainda favorecer o ccntribu11rte pal'B Jlllaamento em 
lG(trinta e sela) dieeea deade que 01111prida11 ae eld.gênoia11 previ.atas no 

- i . 
artigo 39 desta Le�o 

! § 11egundo - No cwrto da colocação de f1!! 
' -

as, e sar3eta11, 11edo computadas as despesas de,adm1n1etraç!o MWlioi-1 
- 1 ' .-

lle 20l' (vinte llor �Gllto)�. 

Artigo 4l.D • Ficam revogados 011 artigos 

nas 203 e 204 d.o 'º�p!tUlo VIII e artigos !llls 205 e 206 do cap!tUlo IX da 
' ' 1 

Lei 779/69. 
Artigo 42a • O artigo 238 do titUlo VI ... 

; 

Oap!tUlo 1'nico - dtls dioposições finais - da Lei 779/69.t passa a ter a 
eegllinte redaçãos 1 ' 

! o !4unic!pio define e estabelece, como 'li!. 
1 

1or de refer6noia(va), para exero!oio de 1976 o valor resultante d& apli 
' ' -

cação, ao saldrio m!nimo1 vigente em S«o Paulo em lR de Maio de 1974 (Clt 
' 

376080),, do ooefio�ente de atualieação (1133) prevista no artigo U do 
ileoreto Federal 1111 j75.7041 do 8 de maio de 19751 .na sua !ntegra, a· Lei 

1 
llunioipal na 977/7� da 04 de novembro de 1.975'• , que lhe 
� especifica. j 

1 Artigo· 43a - O artigo 239 do �ttuio VI • 

cap!tUlo 6Ji,ico da iei 779/691 passa a ter a seguinte redação1 eendo man 
1 -

tido oe pari:lgrsfoell o 21 
1 1 

. . 
A falta de pagamento 

.
de qualquer tributo 

noe vencimentos fixados nos avisos de lançamento1 suJeiterd o contribuin 
1 ' -

te h multa do 2°"(Vinte por cento) sobre o valOr do tributo corrigido , ' 
salvo ee olttra eat4ver lfevista nesta Lei que tem� aerd aplicada sobre 
o valor corrigido, ; e !! cobrança de juros morat6rios a razão de � ( 11111 

por cento) ao mêa � h correção monetdria calculada mediante a aplicação 
dos coeficientes aÍ>rovadoa pelo Governo Federal, para atualização do "! 
lor dos débitos fi�oaia, inscrevendo-se o or441to da Faeenda Municipal, 

1 • 

imediatamente op6s!o seu vencimento, para execução �Udioial, que se fard 1 
com a certidão de dívida ati"VB correspondente ao or&d1to ineorito. ' 

Artigo 44Q - A inscrição dO or4dito da -
' 

Fazenda Municipal. se farll com as oautel.as previstas pelo artigo 202 do 

·- segue -



• 

• 

,, 

. 
t 
• 

a �efeituta 1 %stdncia rJjg,afnedlia Je %a1a7uatatu6a 
• 1 

O�go Tr1but•r1o Jlac1ocal. ' ' 
1 Artigo 45g - o artigo 243 - titulo VI -

Capítulo 1'n1oo dBB ;Disposi9Sea Finàia, passa a ter a seguinte redaçiioa 

: A tabela I compreendida em sua primeira 
e segunda parte, do artigo ng 79f a Tabela II do artigo nQ ll6J a Tabela ' ' 
III do artigo 1311 la Tabela IV do artigo 1361 a Tabela VI do artigo 1481 

• 1 • 

a Tabela VII do artigo 1551 a Tabela VIII do artigo nQ 1611 todas do c6 ' -' 
digo Tribut4rio Mwlioipal (Lei 779/69 de 31 de Dezembro de 1969) ficam -
alteradas, atualiJdas e substitu!dee pelaa tabelas anexas e ficam fazen 

1 . . -
do parte integrante deeta Leio 

1 ' Artigo 46g - Fica inclu!do no capítulo • 

1'nico Titulo VI das Disposições Finais, o seguinte: 
1 
! 1 - Os contribuintes do Importo sobre s 1 

propriedade territÓrial e predial urbana ficam obrigados a comunicar a 
1 

Prefeitura Municipal - seção de Cadastro - aempre que venderem1 tranafer_! ' 
rem ou transacionarem a qualquer titulo, propriedades a teroe1roa1 fica.o-' -
do a estes tamb&n rtnoUledoa as obrigações aqui mencionadas no prazo 1114 ' -
ximo de 30(trinra) idias da data da efetiva transação. 

. , II - A oomunicagão de que trate o item an ' ' -
terior1 deve contet com clareza os elementos e dados pessoais doa então ,, 
e futuros propriet4r1oe, ou transmitentes a qualquer titulo1 aMm doe en 

1 ' _, 
c1ereços de ambos e ltodos da mediação pare efeito ds cadastro imobiliil:rioÍ 

. 1 Artigo 47g - Ficam em pleno vigor os d,!! 

mais artigos, tit4oa, cap!tulos da Lei 779/69 de 31 de Dezembro de 19691 

que não sofreram 1 alteraçõcs pele presente Lei, revogadas se dispos! 
ções em contrtb-i� em especial as leia @0/7<}) � 1944774\ e [25� 

Art�o 48G - Esta Lei entrar4 em vigor .. ' 
a partir de 10 dá Janeiro de 1.976·• 

Oaraguatatubs1 12 de Dezembl'o de 1975� 

� . 
Tere��ira 

Prefeito !4unicipal 


